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DIREÇÃO SUPERIOR 
 
 

DIRETORIA COLEGIADA 
 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 07/DNIT SEDE, DE 07 DE AGOSTO DE 2023 
 

A DIRETORIA COLEGIADA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES – DNIT, representada pelo Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas pelo art. 12 do Regimento Interno aprovado pela Resolução/CONSAD nº 39, de 
17/11/2020, publicada no DOU de 19/11/2020, o Relato nº 114/2023/DPP/DNIT SEDE, o qual foi 
incluído na Ata da 29ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada, realizada em 1º/08/2023, o 
constante no processo nº 50600.016887/2023-61, e 

 

Considerando a necessidade de instituir normativo que estabeleça as diretrizes 
necessárias à seleção de facilitadores e conteudistas dos diversos tipos de eventos de capacitação 
realizados no âmbito do Instituto de Pesquisas em Transportes - CGIPT-IPR/DPP, resolve: 

 

Art. 1º FIXAR os procedimentos para seleção de facilitadores e conteudistas dos 
diversos tipos de eventos de capacitação realizados pela Coordenação-Geral do Instituto de 
Pesquisas em Transportes - IPR vinculada à Diretoria de Planejamento e Pesquisa-DPP. 

 

SEÇÃO I 
DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 2º São considerados eventos de capacitação: 
 

I - cursos de aperfeiçoamento: consiste em eventos de capacitação que foquem 
no detalhamento de determinado assunto ou conjunto de temas presentes no dia a dia e 
importantes para o crescimento profissional. O foco está mais na teoria que na prática, embora 
não a exclua. É composto de exposições que procuram transmitir conhecimento aos 
participantes. Podem ser realizados nos formatos presencial ou remoto, ou ainda semipresencial, 
sempre de forma síncrona; 

 

II - cursos de treinamento: consiste no detalhamento de determinado assunto ou 
conjunto de temas presentes no dia a dia e importantes para o crescimento profissional. Neste 
caso, o foco está mais na prática do que na teoria, porém não a exclui. É indicado para pessoas 
que têm algum conhecimento prévio sobre o assunto. Podem ser realizados nos formatos 
presencial ou remoto, ou ainda semipresencial, sempre de forma síncrona; 

 

III - cursos a distância autoinstrucionais: neste tipo de evento, não há a presença 
de um facilitador para fazer a mediação do conteúdo aos participantes, que é feita 
exclusivamente por meio do material didático ofertado (textos, vídeos, áudios e gráficos). 
Geralmente são indicados para tratar de assuntos de pouca complexidade, visando difundir 
conhecimentos básicos sobre assuntos diversos. São realizados de forma remota assíncrona; 
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IV- cursos a distância com tutoria: neste tipo de evento, há a oferta de material 

didático aos participantes (textos, vídeos, áudios e gráficos), aliada à existência de um tutor que 
irá auxiliar a absorção do conteúdo pelos participantes. Geralmente são indicados para tratar de 
assuntos de média complexidade, em que se entenda que o auxílio do tutor é necessário. Neste 
caso, parte é realizada de forma assíncrona com acesso e leitura do material didático e parte é 
síncrona com acesso ao(s) tutor(es); 

 
V - minicursos: consiste em um evento de curta duração (máximo de 12 horas) em 

que o foco seja abordar um assunto específico. É composto de exposições de pessoas, 
normalmente com sólida experiência que procuram passar seu conhecimento aos participantes. 
É indicado para pessoas que têm algum conhecimento prévio sobre o tema, pois o assunto será 
abordado de forma objetiva. Podem ser realizados nos formatos presencial ou remoto, ou ainda 
semipresencial, sempre de forma síncrona; 

 
VI - palestras: têm o objetivo de apresentar de forma sucinta alguma novidade. A 

intenção é destacar um tema que desperta o interesse de maneira simples e rápida. O assunto é 
abordado de forma leve, mas ajuda os participantes a receberem informações valiosas que 
podem gerar engajamento sobre o assunto. Podem ser realizados nos formatos presencial ou 
remoto, ou ainda semipresencial, sempre de forma síncrona. 

 
Art. 3º São considerados formatos de realização de eventos de capacitação: 
 
I – presencial: formato em que os participantes se reúnem em um mesmo espaço 

físico, realizando atividades de aprendizagem de forma síncrona; 
 
II – remoto síncrono: formato realizado com a mediação da tecnologia, de forma 

não presencial, através de ferramentas de comunicação. Neste caso, o acompanhamento é 
simultâneo, ou seja, são aquelas que acontecem em tempo real. Na comunicação síncrona, é 
necessário que os participantes estejam presentes na mesma plataforma e no mesmo horário; 

 
III – remoto assíncrono: formato realizado com a mediação da tecnologia, de 

forma não presencial, através de ferramentas de comunicação. Neste caso, o acompanhamento 
acontece sem a necessidade de uma interação em tempo real. Os participantes acessam a 
plataforma em momentos diferentes e se comunicam através de meios eletrônicos. 

 
Art. 4º Na realização dos eventos de capacitação, podem ocorrer, de forma 

individual ou em conjunto, as seguintes atividades: 
 
I - instrutoria: realização das atividades de planejamento, elaboração do material 

multimídia, condução das aulas e avaliação da aprendizagem nos cursos voltados à capacitação 
dos participantes. Inclui as atividades exercidas pelos instrutores e pelos palestrantes, que 
podem atuar nos cursos de aperfeiçoamento, cursos de treinamento, minicursos; 
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II - monitoria: suporte pedagógico orientado a complementar as atividades de 

instrutoria presencial ou a distância, visando desenvolver o potencial dos alunos durante os 
eventos de aprendizagem. Podem atuar nos cursos de aperfeiçoamento ou em cursos de 
treinamento; 

 
III - tutoria: suporte pedagógico em ambiente virtual de ensino a distância, visando 

desenvolver o potencial dos alunos durante os eventos de aprendizagem; 
 
IV – elaboração de desenho instrucional: ação intencional e sistemática de 

engenharia didático-pedagógica, podendo envolver as fases de diagnóstico, formulação, 
desenvolvimento, elaboração e revisão de material didático e de material multimídia, 
implementação e avaliação de soluções de ensino ou capacitação, presencial e/ou a distância. 
Atuam na formulação de material para cursos a distância, tanto autoinstrucionais quanto com 
tutoria; 

 
V – elaboração de material didático: representa todo o material que será utilizado 

como apoio ao aluno durante e, principalmente, após o módulo. Abrange todo o conteúdo 
apresentado no módulo e pode ser usado para consultas futuras. Caracteriza-se principalmente 
por apostilas com textos, figuras e tabelas que gerem uma leitura fluida e contínua, em que não 
é necessária a presença de alguém para explicar o conteúdo; 

 
VI – elaboração de material multimídia: representa a elaboração de informação 

digital para ser utilizada para complementar ou ser usada como Material Didático. Pode ser 
representada através de áudios, vídeos e animações; 

 
VII – elaboração de material de apoio educacional: representa todo o material 

visual usado para facilitar o processo de aprendizagem durante o período do módulo. Inclui 
principalmente apresentações em Powerpoint ou software similar, planilhas ou tabelas utilizadas 
para exercícios práticos, material entregue para leitura durante a aula, o material utilizado na 
avaliação, etc.; 

 
VIII - curadoria de cursos: atividade de planejamento de cursos que engloba a 

identificação, priorização e organização de conteúdos em um determinado campo do 
conhecimento a serem ordenados em disciplinas, identificação de objetivos de aprendizagem e 
competências a serem demonstradas pelos egressos de um curso, seleção de bibliografia básica 
e identificação de docentes. O curador, pode, se necessário, na condição de especialista em 
determinada área de conhecimento, decidir quanto ao conteúdo temático que deve ser 
desenvolvido, de modo a viabilizar o alcance dos objetivos estabelecidos para a disciplina/curso; 
participar de eventos de aprendizagem estratégicos, concatenando os conteúdos programáticos 
do curso; realizar a seleção de docentes, bem como o alinhamento dos professores quanto aos 
conteúdos técnicos a serem ministrados, colaborando na escolha de métodos e técnicas de 
aprendizagem; identificar palestrantes e orientadores de acordo com a área temática. 
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SEÇÃO II 

DA SELEÇÃO DE FACILITADORES E CONTEUDISTAS PARA ATUAÇÃO JUNTO AO IPR 
 
Art. 5º A Coordenação-Geral do Instituto de Pesquisas em Transportes, doravante 

denominada IPR, manterá um Banco Permanente de Facilitadores e Conteudistas - BPFC/IPR, 
com vistas a permitir o planejamento adequado de suas ações. 

 
§ 1º Define-se como facilitador o responsável pelas atividades de Instrutoria, 

Monitoria e Tutoria. 
 
§ 2º Define-se como conteudista o responsável pelas atividades de Elaboração de 

Desenho Instrucional, Elaboração de Material Didático e Elaboração de Material Multimídia. 
 
Art. 6º O Banco Permanente de Facilitadores e Conteudistas – BPFC/IPR será 

formado por servidores internos ocupantes de cargos de provimento efetivo ou em comissão do 
quadro de pessoal do DNIT ou de outros órgãos da administração pública federal, em exercício 
na autarquia que se interessem em atuar como facilitadores ou conteudistas dos diversos 
eventos de capacitação promovidos pelo IPR. 

 
§ 1º No caso de servidores públicos federais que tenham origem em outros entes 

da administração pública e que estejam em exercício no DNIT, a participação no BPFC/IPR está 
condicionada à manutenção do vínculo. 

 
§ 2º O convite para atuação em palestras não está condicionado ao BPFC/IPR, 

cabendo ao IPR a escolha dos palestrantes de acordo com a sua necessidade e conveniência. 
 
§ 3º O convite para atuação na curadoria de cursos não está condicionado ao 

BPFC/IPR, cabendo ao IPR a escolha dos profissionais de acordo a sua necessidade e 
conveniência. 

 
Art. 7º As inscrições para integrar o BPFC/IPR serão realizadas de forma eletrônica, 

em formulário disponibilizado na página eletrônica do IPR. 
 
§ 1º As inscrições se darão de forma contínua, seguindo as diretrizes e orientações 

expostas em edital de chamamento, aprovado pela Diretoria de Planejamento e Pesquisa (DPP), 
que deverá ser divulgado através do site do IPR. 

 
§ 2º As inscrições poderão ser suspensas e reabertas a qualquer tempo por ato 

formal da Coordenação-Geral do Instituto de Pesquisas em Transportes. 
 
Art. 8º Integrar o “Banco Permanente de Facilitadores e Conteudistas - BPFC/IPR” 

não gera, em nenhuma hipótese, qualquer obrigação, inclusive monetária, por parte da 
Coordenação-Geral do Instituto de Pesquisas em Transportes ou do DNIT, àqueles que não sejam 
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expressamente convocados a atuar como instrutores. Desta forma, a inclusão gerará tão 
somente a expectativa de convocação a ser feita de acordo com o planejamento anual de cursos 
do IPR. 

 
Parágrafo único: Não há obrigação para que o servidor atue em ações cujos 

agendamentos e disponibilidades não forem acordados previamente entre as partes. 
 
Art. 9º O Banco Permanente de Facilitadores e Conteudistas - BPFC/IPR não tem 

validade especificada. A exclusão do nome do integrante se dará por solicitação do mesmo ou 
pela mudança das exigências de habilitação que possam vir a ocorrer com a publicação de um 
novo edital de chamamento, a critério da Diretoria de Planejamento e Pesquisa (DPP). 

 
§ 1º Caso, por ato do Diretoria de Planejamento e Pesquisa (DPP), as condições de 

habilitação sejam modificadas mediante a publicação de novo edital de chamamento, o IPR 
deverá, em até 30 dias, notificar o fato, pelo e-mail institucional, os instrutores que 
eventualmente não cumpram as novas exigências, solicitando que, se for o caso, atualizem o seu 
cadastro. 

 
§ 2º Caso o servidor não tenha interesse em permanecer no BPFC/IPR, deverá 

solicitar a retirada do seu nome mediante e-mail enviado para o IPR, sem a necessidade de 
justificativa. 

 
Art. 10. O cadastro será individualizado por área de conhecimento. Entretanto, o 

servidor poderá se cadastrar para uma ou mais áreas, desde que haja compatibilidade entre a 
sua formação/experiência e a(s) área(s) escolhida(s). 

 
§ 1º Caberá exclusivamente ao IPR a análise e a escolha de um dos integrantes 

cadastrados na área de conhecimento do evento de capacitação para atuar como facilitador ou 
conteudista, de acordo com os critérios predefinidos na presente Instrução Normativa. 

 
§ 2º Em casos especiais, mediante justificativa, o IPR poderá convocar outros 

instrutores não integrantes do “Banco Permanente de Facilitadores e Conteudistas - BPFC/IPR”. 
 
Art. 11. Caso atendam às exigências descritas na Seção III desta Instrução 

Normativa, os servidores públicos federais que já tenham participado das seleções anteriores 
(2018/2019, 2020/2021 e 2022/2023/2024) serão automaticamente incluídos no BPFC/IPR. 

 
§ 1º A CGIPT fará a análise da documentação constante nos processos de inscrição 

para verificar o cumprimento das exigências. 
 
§ 2º Caso considere necessário, a CGIPT solicitará ao profissional, via e-mail, 

esclarecimentos e/ou complementos às informações do cadastro, dando um prazo mínimo de 60 
dias para resposta. Em caso de não atendimento de forma tempestiva, deverá realizar nova 
inscrição de forma convencional, quando da publicação do Edital de Chamamento. 
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Art. 12. Caso haja necessidade de mudança nas condições de inscrição ou ocorra 

alteração na legislação aplicada, a DPP deverá elaborar novo Edital de chamamento, dando 
adequada publicidade. 

 
Art. 13. O IPR manterá em sua página eletrônica a lista atualizada dos servidores 

públicos federais que estejam regularmente inscritos no BPFC/IPR, com nome completo e 
respectiva(s) área(s) de conhecimento. 

 
SEÇÃO III 

DA INCLUSÃO DOS INSTRUTORES QUE SE INSCREVEM EM SELEÇÕES ANTERIORES 
EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO NO BANCO PERMANENTE DE INSTRUTORES 

 
Art. 14. A análise da documentação dos facilitadores que participaram das 

seleções anteriores com vigência expirada (2018/2019 e 2020/2021) obedecerão às seguintes 
regras de habilitação: 

 
I - ser servidor público federal que esteja lotado ou em exercício no DNIT; 
 
II - ter atuado como instrutor em pelo menos um curso de aperfeiçoamento 

realizado pelo IPR de janeiro de 2018 a dezembro de 2022; 
 
III - atender a, no mínimo, um dos requisitos abaixo: 
 
a) experiência mínima de dez anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e graduação em nível superior; 
 
b) experiência mínima de oito anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e pós-graduação lato sensu na área afim ao conteúdo 
da área de conhecimento para o qual se candidatou; 

 
c) experiência mínima de quatro anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e pós-graduação strictu sensu em nível de mestrado em 
área afim da área de conhecimento para o qual se candidatou; 

 
d) experiência mínima de dois anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e pós-graduação strictu sensu em nível de doutorado 
em área afim ao conteúdo do módulo para o qual se candidatou. 

 
Art. 15. A análise da documentação dos facilitadores e conteudistas que 

participaram da seleção referente ao triênio (2022/2023/2024), obedecerão às seguintes regras 
de habilitação. 

 
I - ser servidor público federal que esteja lotado ou em exercício no DNIT; 
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II - atender a, no mínimo, um dos requisitos abaixo: 
 
a) experiência mínima de dez anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e graduação em nível superior; 
 
b) experiência mínima de oito anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e pós-graduação lato sensu na área afim ao conteúdo 
da área de conhecimento para o qual se candidatou; 

 
c) experiência mínima de quatro anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e pós-graduação strictu sensu em nível de mestrado em 
área afim da área de conhecimento para o qual se candidatou; 

 
d) experiência mínima de dois anos na área afim ao conteúdo da área de 

conhecimento para o qual se candidatou e pós-graduação strictu sensu em nível de doutorado 
em área afim ao conteúdo do Módulo para o qual se candidatou. 

 
Art. 16. Na elaboração dos editais destinados a descrever as condições para as 

novas inscrições, não há necessidade de se seguir as exigências descritas no artigo anterior, 
cabendo ao IPR seguir somente as premissas estabelecidas no Art. 7º 

 
Art. 17. A participação como Facilitador ou Conteudista nos eventos de 

capacitação ocorrerá conforme planejamento anual próprio do IPR. 
 
Art. 18. A convocação, contendo o período estimado do evento de capacitação, 

será realizada por meio de envio de mensagem ao e-mail corporativo. A partir da data da 
convocação, o servidor terá 05 dias úteis para responder se aceita ou não ministrar o módulo, 
nos termos propostos.  

 
Art. 19. Caso não aceite a convocação ou não ocorra resposta no tempo 

determinado, o IPR se reserva ao direito de convocar outro profissional habilitado que tenha sido 
aprovado para a mesma área de conhecimento e, na falta deste, convocar outro profissional que 
considerar adequado. A partir da data da nova convocação, o novo instrutor também terá 05 dias 
úteis para responder se aceita ou não ministrar o módulo, nos termos propostos.  

 
Art. 20. O servidor que for convidado a atuar como facilitador ou conteudista 

deverá apresentar, em até 15 dias úteis após a aceitação, a seguinte documentação: 
 
I - Para facilitadores: 
 
a) autorização de liberação da chefia imediata, conforme modelo disponibilizado 

pelo IPR; 
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b) termo de compromisso de compensação, conforme modelo disponibilizado 

pelo IPR; 
 
c) plano de Ensino, conforme modelo disponibilizado pelo IPR. 
 
II - Para conteudistas: 
 
a) autorização de liberação da chefia imediata, conforme modelo disponibilizado 

pelo IPR; 
 
b) projeto básico, conforme modelo disponibilizado pelo IPR. 
 
§ 1º Quando solicitado pelo IPR, o facilitador convocado deverá apresentar uma 

“Aula Demonstrativa” que terá como objetivo aferir os processos didático-pedagógicos e o 
domínio de conhecimento abordado. A aula terá duração máxima de 30 minutos e poderá ser 
presencial ou virtual, de acordo com a disponibilidade do instrutor. 

 
§ 2º Quando solicitado pelo IPR, o conteudista convocado deverá apresentar uma 

“minuta” de parte do material, com o objetivo de aferir os processos didático-pedagógicos e o 
domínio de conhecimento abordado. 

 
§ 3º Caso a equipe de avaliação do IPR decida que o facilitador ou o conteudista 

não tem condições de atuar naquele assunto específico, procederá à convocação outro 
profissional habilitado que tenha sido aprovado para a mesma área de conhecimento e, na falta 
deste, outro profissional que considerar adequado. 

 
SEÇÃO V 

DO PAGAMENTO 
 
Art. 21. O valor da hora/aula será pago por meio da Gratificação de Encargo de 

Curso e Concurso (GECC), conforme Instrução Normativa nº 03/DNIT SEDE, de 11 de fevereiro de 
2022, ou outra que a venha substituir. 

 
Parágrafo único. Não será concedida a GECC para servidor que executar atividade 

realizada durante a jornada de trabalho, sem compensação de carga horária, por determinação 
da unidade de exercício ou por opção do servidor com autorização de sua chefia imediata. 

 
Art. 22. A GECC será paga de acordo com a carga horária do módulo sendo 

considerada para efeito de cálculos, a hora-aula de sessenta minutos. O valor inclui todas as 
atividades necessárias à conclusão do módulo (análise e eventuais ajustes na ementa, 
participação em reuniões, planejamento e realização das aulas, elaboração do material de apoio, 
etc.). 
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Art. 23. A atividade da GECC será paga conforme o Anexo I da IN 03/DNIT SEDE, 

de 11 de fevereiro de 2022, ou outra que a venha substituir. 
 
Art. 24. Não poderão ser beneficiados pela referida gratificação os 

servidores/empregados públicos que estiverem usufruindo de qualquer licença, afastamento ou 
férias. 

 
Art. 25. Os valores recebidos pela atuação nos cursos do IPR não se incorporam ao 

vencimento ou salário do servidor para quaisquer efeitos e não poderão ser utilizados para fins 
de cálculo de aposentadoria e de pensões, conforme disposto no parágrafo 3º do artigo 76-A da 
lei 8.112/90. 

 
SEÇÃO VI 

DA ATUAÇÃO COMO FACILITADOR 
 
Art. 26. Os facilitadores, após aceitar a convocação do IPR para atuar, assumirão, 

junto ao IPR, os seguintes compromissos: 
 
I - participar de reuniões para alinhamento com a equipe do IPR; 
 
II - elaborar o Material de Apoio Educacional para a realização das aulas. A 

elaboração do Material de Apoio Educacional está incluída no valor da GECC paga pelas horas 
trabalhadas e não será objeto de pagamento adicional; 

 
III - se for o caso, analisar o material didático existente do curso e, se considerar 

necessário, sugerir mudanças, atualizações e/ou correções. 
 
IV - quando considerado necessário pelo IPR, o facilitador poderá atuar também 

como conteudista, revisando ou elaborando novo material didático (apostilas e outros similares). 
Neste caso, o material será objeto de pagamento de gratificação (GECC) adicional de acordo com 
o quantitativo de horas estimadas para a elaboração do mesmo; 

 
V - realizar avaliação da aprendizagem dos participantes; 
 
VI - fornecer as informações necessárias ao pagamento da gratificação. 
 
Art. 27. Caso opte por receber a GECC, estabelece-se que a carga horária do evento 

de capacitação não comporá a jornada de trabalho do servidor, que precisará compensá-la 
conforme o art. 7º do DECRETO N 11.069 de10 de maio de 2022. 

 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao servidor que participar de 

programa de gestão, desde que tenham sido cumpridas as entregas pactuadas com o órgão ou a 
entidade, na forma prevista em legislação específica. 
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Art. 28. O exercício das atividades de instrutória, tutoria e monitoria não muda a 

situação de lotação/vínculo com o órgão/entidade com no qual o servidor trabalha. 
 
Art. 29. Os eventos de capacitação ocorrerão nos turnos matutino e/ou 

vespertino, conforme acordado entre o servidor instrutor e o IPR. 
 
Art. 30. Os eventos de capacitação, sejam presenciais ou remotos, poderão ter 

gravados. Neste caso, o servidor cede, tacitamente e em caráter irrevogável, a titularidade dos 
direitos patrimoniais relativos à sua imagem e ao material didático instrucional apresentado. 

 
Parágrafo único. O DNIT poderá editar o material audiovisual, adaptá-lo e utilizá-

lo livremente em outros eventos que venha a promover, bem como o ceder a outros órgãos e 
entidades. 

 
Art. 31. Após a realização da ação, o facilitador deverá elaborar e entregar ao IPR: 
 
I - relatório de Atividade, conforme modelo disponibilizado pelo IPR; 
 
II - cópia do material de apoio educacional utilizado; 
 
III - declaração de execução da atividade, conforme modelo disponibilizado pelo 

IPR. 
 

SEÇÃO VII 
DA ATUAÇÃO COMO CONTEUDISTA 

 
Art. 32. Os conteudistas, após aceitar a convocação do IPR para atuar, assumirão, 

junto ao IPR, os seguintes compromissos: 
 
I - elaborar o Material conforme estipulado no ato da convocação, de forma 

tempestiva; 
 
II - se for o caso de revisão de material didático ou multimídia existente, fazer a 

análise e elaborar proposta de revisão a ser analisada pelo IPR; 
 
III - realizar adequações indicadas pela equipe do IPR visando adaptações 

metodológicas, caso necessário, no decorrer do desenvolvimento do material; 
 
IV - participar de capacitação para conhecimento da metodologia de elaboração 

de material conforme padrões do IPR; 
 
V - participar de reuniões para alinhamento com a equipe do IPR; 
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VI - estar disponível para possíveis adaptações dos textos em um período de até 
12 meses após a entrega dos materiais, atendendo normas e orientações do IPR; 

 

VII - fornecer as informações necessárias ao pagamento da gratificação. 
 

Art. 33. A produção do material didático será realizada fora do horário destinado 
à jornada de trabalho do servidor. Não cabendo compensação de horários. 

 

Art. 34. O exercício das atividades como conteudista não muda a situação de 
lotação/vínculo com o órgão/entidade com no qual o servidor/empregado público trabalha. 

 

Art. 35. Nos termos do art. 49 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, o 
servidor que optar por receber a GECC relativa à elaboração de material didático cede, 
tacitamente e em caráter irrevogável, a titularidade dos direitos patrimoniais relativos aos 
materiais produzidos em decorrência dessa percepção, incluindo todo material didático 
instrucional, os relatórios de pesquisa, os dados, as informações, os textos, os exercícios, as obras 
fotográficas e audiovisuais, as apresentações e outros. 

 

Art. 36. O DNIT poderá revisar o material cedido, adaptá-lo e utilizá-lo livremente 
em outros eventos que venha a promover, bem como o ceder a outros órgãos e entidades. 

 

Art. 37. É responsabilidade do servidor observar os dispositivos da Lei nº 9.610, de 
19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza, e consolida a legislação sobre direitos autorais, 
ficando o DNIT isento de qualquer responsabilidade quanto a sua eventual infração. 

 

Art. 38. Após a realização da ação, o conteudista deverá elaborar e entregar ao 
IPR: 

 

I - relatório de Atividade, conforme modelo disponibilizado pelo IPR; 
 

II - declaração de execução da atividade, conforme modelo disponibilizado pelo 
IPR; 

 

III - cessão de direitos autorais em que transfere ao DNIT todos os direitos de 
autoria/propriedade do conteúdo produzido (versão, fracionamento e atualização do conteúdo) 
necessários para seu uso e preservando os direitos morais de autoria dos conteudistas, dos 
revisores de atualização, quando for o caso; e 

 

IV - cópia editável do material. 
 

SEÇÃO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 39. Os casos omissos que necessitarem de regulamentação e eventuais 
conflitos serão dirimidos pela Coordenação-Geral do Instituto de Pesquisas em Transportes - IPR. 
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Art. 40. Os servidores aprovados deverão manter seus dados atualizados junto à 

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas – CGGP e à Coordenação-Geral do Instituto de 
Pesquisas em Transportes - IPR. 

 
Art. 41. Ficam anulados os resultados dos seguintes editais: 
 
I - Edital nº 29/ 2021 /DNIT, de 29 de dezembro de 2021 (SEI 10156089) - Processo 

seletivo para formação de banco de conteudistas para atuação junto ao instituto de pesquisas 
em transportes - IPR; 

 
II - Edital nº 4/ 2022 /DNIT, de 21 de fevereiro de 2022 (SEI 10588847) - Processo 

seletivo para formação de banco de instrutores junto ao instituto de pesquisas em transportes - 
IPR; 

 
III - Edital nº 10/ 2022 /DNIT, de 16 de maio de 2022 (SEI 11383880) - Processo 

seletivo para seleção de instrutores para atuação nos seguintes eventos: curso de atualização de 
agentes de trânsito e curso de formação de agentes de trânsito. 

 
Art. 42. Esta Instrução Normativa entrará em vigor em 1º de setembro de 2023. 
 

FABRICIO DE OLIVEIRA GALVÃO 
Diretor-Geral 

 
 
 

DIRETORIAS SETORIAIS 
 
 

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA AQUAVIÁRIA 
 
 

PORTARIA Nº 4406, DE 07 DE AGOSTO DE 2023 
  
O DIRETOR DE INFRAESTRUTURA AQUAVIÁRIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
132 e 175 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução/CA nº 39, de 17/11/2020, e publicada 
no Diário Oficial da União de 19/11/2020, seção 1, pág. 77, e Decretos de 26 de maio de 2023, 
publicados na Edição 101, Seção 2, pág. 2 no Diário Oficial da União (DOU) de 29/05/2023, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 50600.026628/2020-04, RESOLVE: 

  
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para atuarem como fiscais do 

Contrato nº 00635/2021, firmado entre a Superintendência Regional do DNIT/PA, e o 
CONSÓRCIO PORTOS PA/AP, sendo líder a primeira, LAGHI ENGENHARIA LTDA, cujo o objeto é 
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a prestação de serviços de supervisão e gerenciamento das obras de construções das Instalações 
Portuárias Públicas de Pequeno porte – IP4 nos municípios de Juruti, Oriximiná, Belém 
(Mosqueiro), Augusto Côrrea e Tucuruí/PA, que será prestado nas condições estabelecidas no 
termo de referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao edital: 
  

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor MÁRIO EDUARDO COSTA LUCAS, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 34**-* 

Substituto, o servidor MARCUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 30**-* 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, o servidor EDY WILLIAM SIQUEIRA DE MENESES, Técnico de Suporte em 
Infraestrutura de Transportes, matrícula DNIT nº47**-*  

Substituto, a servidora JAQUELINE PORTMANN BORBA, Técnico Administrativo, matrícula 
DNIT nº 52**-* 

  
Art. 2º DESIGNAR o Superintendente Regional do DNIT/PA e seu substituto como 

Gestor Titular e Gestor Substituto, respectivamente. 
 
Art. 3º Caberá ao Fiscal do Contrato acompanhar, controlar e registrar ocorrências 

de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas e 
defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a execução dos 
serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, indicar eventuais 
descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas; acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

 
Art. 4º Conforme recomendação contida no Acórdão 2.065/2013-TCU/Plenário, 

informamos que os servidores acima designados não terão dedicação exclusiva para esta função. 
 
Art. 5º REVOGAR a Portaria nº 7355, de 23 de dezembro de 2021, publicada no 

Boletim Administrativo nº 242, de 24 de dezembro de 2023 (10119170). 
 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ERICK MOURA DE MEDEIROS 
Diretor de Infraestrutura Aquaviária 

 
 

PORTARIA Nº 4407, DE 07 DE AGOSTO DE 2023 
 
O DIRETOR DE INFRAESTRUTURA AQUAVIÁRIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
132 e 175 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução/CA nº 39, de 17/11/2020, e publicada 
no Diário Oficial da União de 19/11/2020, seção 1, pág. 77, e Decretos de 26 de maio de 2023, 
publicados na Edição 101, Seção 2, pág. 2 no Diário Oficial da União (DOU) de 29/05/2023, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 50600.011349/2020-38, RESOLVE: 
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R E S O L V E: 
  
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para atuarem como fiscais do 

Contrato nº 499/2020, firmado entre a Superintendência Regional do DNIT/PA e a empresa 
PAULO RAYMUNDO BRÍGIDO DE OLIVEIRA FI, cujo objeto é a Elaboração de Projeto Básico e 
Executivo de Engenharia e Execução das Obras de Construção das Instalações Portuárias Públicas 
de Pequeno Porte–IP4 de Juruti/PA e Oriximiná/PA, que será prestado nas condições 
estabelecidas no termo de referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos 
ao edital: 

  

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor LINDOMAR LUIZ DE ABREU JÚNIOR, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 4051-7 

Substituto, o servidor MÁRIO EDUARDO COSTA LUCAS, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 3457-6 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, o servidor MÁRIO EDUARDO COSTA LUCAS, Analista em Infraestrutura de Transportes, 
matrícula DNIT nº 3457-6 

Substituto, o servidor FÁBIO AUGUSTO SILVA MACHADO, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 4229-3 

  
Art. 2º DESIGNAR o Superintendente Regional do DNIT/PA e seu substituto como 

Gestor Titular e Gestor Substituto, respectivamente. 
 
Art. 3º Os servidores designados por esta Portaria não terão dedicação exclusiva à 

função de fiscal (em observação ao Acórdão nº 2065/2013 – Plenário – TCU). 
 
Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 5798, de 02 de outubro de 2020, publicada no 

Boletim Administrativo nº 192 de 06 de outubro de 2020 (6626961). 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação terá vigência até o 

vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver. 
 

ERICK MOURA DE MEDEIROS 
Diretor de Infraestrutura Aquaviária 

 
 

PORTARIA Nº 4408, DE 07 DE AGOSTO DE 2023 
 
O DIRETOR DE INFRAESTRUTURA AQUAVIÁRIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 
132 e 175 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução/CA nº 39, de 17/11/2020, e publicada 
no Diário Oficial da União de 19/11/2020, seção 1, pág. 77, e Decretos de 26 de maio de 2023, 
publicados na Edição 101, Seção 2, pág. 2 no Diário Oficial da União (DOU) de 29/05/2023, e 
tendo em vista o constante no Processo nº 50008.000396/2022-15, RESOLVE: 
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Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para atuarem como fiscais do 
Contrato nº 583/2022, firmado com o Consórcio IP4 Santana, composto pelas empresas LAGHI 
ENGENHARIA LTDA e HODIE SERVIÇOS TÉCNICOS E GERENCIAMENTO DE OBRAS LTDA., cujo 
objeto é a contratação de empresa especializada para serviço de supervisão de projeto e obra da 
Instalação Portuária Pública de Pequeno Porte - IP4, no município de Santana, no estado do 
Amapá., que será prestado nas condições estabelecidas no termo de referência e demais 
documentos técnicos que se encontram anexos ao edital: 

  

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor MÁRIO EDUARDO COSTA LUCAS, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 34**-* 

Substituto, o servidor MARCUS CAVALCANTE DE OLIVEIRA, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 30**-* 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, o servidor JOSÉ ELIZEU LIMA DOS SANTOS, Professor do Ensino Básico Técnico 
Tecnológico, Matrícula SIAPE nº 30***** 

Substituto, a servidora ENILSON VIEIRA ROCHA, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, Matrícula SIAPE nº 15***** 

  
Art. 2º DESIGNAR o Superintendente Regional do DNIT/PA e seu substituto como 

Gestor Titular e Gestor Substituto, respectivamente. 
 
Art. 3º Caberá ao Gestor, coordenar, gerenciar e acompanhar a execução do 

contrato, e as relações firmadas com a contratada. 
 
Art. 4º Ao Fiscal Técnico caberá representar o DNIT no local de execução dos 

serviços e auxiliar o Gestor quanto à fiscalização do objeto do contrato, observando os termos 
legais e as diretrizes do Manual de Fiscalização vigente. 

 
Art. 5º Ao Fiscal Administrativo caberá auxiliar o Gestor quanto à fiscalização dos 

aspectos administrativos do contrato, observando os termos legais e as diretrizes do Manual de 
Fiscalização vigente, realizando todas as tarefas relacionadas ao controle de prazos, 
acompanhamento de empenho/pagamento, verificação do cumprimento das obrigações fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, gestão de documentos, documentação relativa ao 
reajuste de preços, formalização de Apostilamentos e Termos Aditivos, e acompanhamento de 
garantias e glosas. 

 
Art. 6º Conforme recomendação contida no Acórdão 2.065/2013-TCU/Plenário, 

informamos que os servidores acima designados não terão dedicação exclusiva para esta função. 
 
Art. 7º REVOGAR a Portaria nº 7056, de 21 de dezembro de 2022, publicada no 

Boletim Administrativo nº 240, de 22 de dezembro de 2022 (13292451). 
 
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

ERICK MOURA DE MEDEIROS 
Diretor de Infraestrutura Aquaviária 
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SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS 
 
 

PORTARIA Nº 4343, DE 03 DE AGOSTO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, usando da competência que lhe foi 
delegada pelo artigo 144 do Regimento Interno do DNIT, aprovado pela Resolução CONSAD/DNIT 
nº 39, de 17/11/2020, publicada no Diário Oficial da União, de 19/11/2020, edição nº 221, Seção 
1, consoante, ainda, pelas atribuições constantes na Portaria/Diretoria Colegiada/DNIT nº 4.012, 
de 12/07/2022, publicada no D.O.U. nº 132, de 14/07/2022, Seção 1, págs. 112/113, e, conforme 
o Ato de nomeação constante na Portaria/Ministério dos Transportes nº 309, de 13/04/2023, 
publicada no Diário Oficial da União, edição nº 72, de 14/04/2023, Seção 2, pág. 68, tendo em 
vista o consignado no Processo Sei! nº 50620.000089/2023-80, 

  
CONSIDERANDO a análise realizada pela Nota Técnica 48, Id. Sei! (15188757), da 

comissão nomeada, conforme a publicação da Portaria nº 3990, de 18 de julho de 2023, Id. Sei! 
(15183683); 

  
CONSIDERANDO o Projeto Geométrico BR-416/AL - alteração, Id. Sei! (15088523), 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º APROVAR o Projeto Executivo de Engenharia para as obras remanescentes 

de pavimentação, restauração da pista, melhoramentos para adequação de capacidade e 
segurança da BR-416/AL, conforme informações a seguir: 

  
Rodovia/UF: BR-416/AL; 
Trecho: Entr. BR-101(A) (Novo Lino) – Entr. BR-104 (B) (São José da Laje); 
Sub-trecho: Entr. BR-101 (A) (Novo Lino) – Colônia Leopoldina 
Segmento: KM 7,60 - KM 17,60;  
SNV: 416BAL0030 
Extensão: 10,0 KM 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
ANDRÉ PAES CERQUEIRA DE FRANÇA 

Superintendente Regional 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 
 

PORTARIA Nº 4378, DE 04 DE AGOSTO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das suas 
atribuições regimentais e da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 4.012, de 12 de 
julho de 2022, da Diretoria-Colegiada do DNIT, publicada no D.O.U. de 14 de de julho de 2022; 
tendo em vista o que consta do Processo nº 50617.000010/2018-11 e, em consonância com o 
disposto na Resolução nº 20, de 30/12/2020, que aprova a 2ª atualização do Manual de Diretrizes 
para Gestão, Fiscalização e Acompanhamento de Contratos Administrativos e determina que 
todas as ações relativas à gestão, acompanhamento e fiscalização dos contratos sigam as 
diretrizes de parametrização e especificações deste, RESOLVE: 

 
Art. 1º DESIGNAR os seguintes membros, para comporem a Comissão de Gestão, 

Fiscalização e Acompanhamento do Contrato nº 17.00888/2020, firmado com a empresa LCM 
CONSTRUCAO E COMERCIO S.A - CNPJ Nº: 19.758.842/0001-35, que tem por objeto execução 
de Serviços de Manutenção (Conservação/Recuperação) na Rodovia BR-262/ES com vistas a 
execução de Plano de Trabalho e Orçamento – P.A.T.O. Trecho: Vitória - Div. ES/MG; Subtrecho: 
Início 2a Ponte sobre Rio Santa Maria (Vitória) - Entr. BR-101(A) (Complexo Rodoviário) / Entr. 
BR-101(B) - Fim Ponte s/ Rio José Pedro (Div. ES/MG); Segmento: km 0,0 – km 7,1 e km 15,9 – km 
196,5; Extensão: 187,7 km - Processo base nº 50617.000516/2020-36. 
 

Gestor 

Titular, o servidor HUMBERTO FERNANDES MOÇA VASCONCELLOS, Coordenador de 
Engenharia da SR/DNIT/ES, Matrícula DNIT nº 3977-2. 

Substituto, a servidora DÉBORA MÁRCIA PERES, Analista em Infraestrutura de Transportes 
do DNIT, Matrícula DNIT nº 3993-4. 

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor BRUNO BARBIERO MORAES, Analista em Infraestrutura de Transportes 
do DNIT, Matrícula DNIT nº 4548-9. 

Substituto, o servidor OSMAR MIRANDA SILVA, Datilógrafo, Matrícula DNIT nº 1629-2 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, o servidor EDER CORRÊA, Agente Administrativo, Matrícula DNIT nº 1872-4. 

Substituto, a servidora DÉBORA MÁRCIA PERES, Analista em Infraestrutura de Transportes 
do DNIT, Matrícula DNIT nº 3993-4. 

 
Art. 2º O fiscal técnico substituto para o desempenho de suas funções quando 

demandado, em matéria que exija conhecimento técnico específico, será assistido pelo Chefe de 
Serviço da Unidade Local. 

 
Art. 3º Caberá ao Gestor do contrato garantir que o objeto contratual seja 

integralmente executado, devendo elaborar e publicar planejamento de execução a ser 
cumprido pela Contratada. 

 
 



      BOLETIM ADMINISTRATIVO 
 

EDIÇÃO Nº 150 Brasília-DF, terça-feira, 08 de agosto de 2023 

 

22 

 
 
 
§1º O planejamento de execução de que trata o caput será elaborado 

conjuntamente com a participação da Contratada, da Coordenação de Engenharia e da Chefia do 
Serviço da Unidade Local, devendo o mesmo estar limitado ao objeto do contrato e as 
quantidades de serviços disponíveis no mesmo. 

 
§2º Excepcionalmente, visando o reestabelecimento do tráfego e a minimização 

de risco ou consequência de danos ao interesse público, a Chefia do Serviço da Unidade Local 
poderá demandar diretamente à Contratada a execução de serviços não planejados, limitados 
ao saldo contratual, dando ciência ao Fiscal Técnico. 

 
Art. 4º Caberá ao Fiscal Técnico e ao Fiscal Administrativo do contrato garantir que 

o planejamento de execução de que trata o art. 3º seja cumprido integralmente pela Contratada. 
 
Art. 5º O apoio técnico será exercido pelos Técnicos de Suporte em Infraestrutura 

de Transportes, no exercício das atribuições do cargo, ficando à critério da Chefia do Serviço da 
Unidade Local, a designação desses para desenvolvimento das atividades. 

 
Art. 6º Caberá a Coordenação de Engenharia promover a integração entre Fiscal 

Técnico e Fiscal Administrativo, organizando as rotinas e procedimentos para fins do 
cumprimento dos objetivos da contratação e do planejamento estabelecido pela 
Superintendência Regional. 

 
Art. 7º Todas as atividades atinentes a comissão ora designada deverá seguir o 

Manual de Diretrizes para Gestão, Fiscalização e Acompanhamento de Contratos Administrativos 
do DNIT. 

 
Art. 8º Conforme recomendação contida no Acórdão nº 2.065/2013 – 

TCU/Plenário, informamos que os servidores acima designados não terão dedicação exclusiva 
para esta função. 

 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a 

Portaria nº 4587 de 17 de agosto de 2021, publicada no Boletim Administrativo nº 156, de 18 de 
agosto de 2021. 
  

ROMEU SCHEIBE NETO 
Superintendente Regional 
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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO MARANHÃO 
 
 

PORTARIA Nº 4376, DE 04 DE AGOSTO DE 2023 
 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO MARANHÃO DO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Portaria/DG nº 4.012 de 12 de julho de 2022, publicada no Diário 
Oficial da União de 14 de julho de 2022 nº 132, seção I, páginas 112 e 113, combinado com o 
item 7.3 do Manual de Procedimentos para a Permissão Especial de Uso das Faixas de Domínio 
de Rodovias Federais e Outros Bens Públicos sob Jurisdição do DNIT, aprovado pela Resolução 
DG/DNIT nº 07, de 02/03/2021, publicada no D.O.U. de 04/03/2021, resolve: 

 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 50615.000273/2023-07, 
 
Art. 1º APROVAR o Projeto apresentado pela CLARO S.A, inscrita no CPNJ sob o 

nº40.432.544/0001-47, com o objetivo de obter a Permissão Especial de Uso para implantação 
de cabos de fibra óptica para ativação da Tecnologia 5G na Faixa de Domínio da Rodovia Federal 
BR-316/MA; Trecho: Divisa PA/MA (Boa Vista do Gurupi) - Entr. BR-226(B)/343(A) (Divisa MA/PI) 
(Teresina/Timon); Subtrecho: Entr MA-006(A) (Cocalinho) a Entr MA-216 (Bom Jardim); Código 
SNV: 316BMA0280; Segmento do km 189,00 ao km 195,00, numa Extensão total de 6,00 km 
ocupando uma área de 3000 m². 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
GLAUCO HENRIQUE FERREIRA DA SILVA 

Superintendente Regional 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO MATO GROSSO 
 
 

PORTARIA Nº 4379, DE 04 DE AGOSTO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 4.012 de 12/07/2022, publicada no DOU nº 
132, de 14/07/2022, e 

 
CONSIDERANDO, o disposto no Manual de Diretrizes para Gestão, Fiscalização e 

Acompanhamento de Contratos Administrativos do DNIT; 
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CONSIDERANDO, o constante dos autos do processo nº 50611.002916/2022-06; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os seguintes membros, para comporem a Equipe de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato SR/MT-447/2023-00, cujo objeto é a Elaboração de 
Estudos Ambientais necessários para a obtenção de Licença Prévia (LP) e Licença de Instalação 
(LI) e Elaboração de Estudos, Projetos Básicos e Projetos Executivos de Engenharia, incluindo 
Desapropriação, para a execução de Obras de Adequação de Capacidade e Melhoramentos, 
incluindo Duplicação, Implantação, Pavimentação e Obras de Arte Especial na Rodovia BR-
070/MT; Trecho: Entr BR-158(A) (Div GO/MT) (Aragarças) – Front. Brasil/Bolívia (Destac. Corixa); 
Subtrecho 1: Entr BR-163/364/MT-407(b) (Trevo Lagarto) – Entr MT-060(b) (Tarumã) (p/Poconé); 
Subtrecho 2: Início da Travessia Urbana de Cáceres – Ponte s/Rio Paraguai (fim da Travessia 
Urbana de Cáceres) *trecho urbano*; Segmento 1: km 537,4 – km 548,8; Segmento 2: km 735,2 
– km 740,7; Extensão 1: 11,4km; Extensão 2: 5,5km; Extensão Total: 16,9 km; Código SNV: 
070BMT0550 e 070BMT0580 (202206A), Lote Único, adjudicado para a empresa VOLAR 
ENGENHARIA LTDA. 
 

Fiscal Técnico 

Titular a servidora ISAURA TITON, matrícula SIAPE nº 1096396, Analista em Infraestrutura 
de Transporte do DNIT. 

Substituta a servidora ELIETE CONCEIÇÃO CERQUEIRA, matrícula SIAPE nº 2063116, Analista 
em Infraestrutura de Transportes do DNIT. 

Fiscal 
Administrativo 

Titular a servidora ELIETE CONCEIÇÃO CERQUEIRA, matrícula SIAPE nº 2063116, Analista em 
Infraestrutura de Transportes do DNIT. 

Substituta a servidora ISAURA TITON, matrícula SIAPE nº 1096396, Analista em 
Infraestrutura de Transporte do DNIT. 

 
Art. 2º INFORMAR que atuará como gestor do contrato o Coordenador de 

Engenharia da Superintendência Regional do DNIT no Estado de Mato Grosso, o servidor 
MARCELO COSTA SORTICA DE SOUZA, matrícula SIAPE nº 1740555, Analista em Infraestrutura 
de Transportes do DNIT, devidamente designado pela Portaria nº 4.243, de 28/07/2023, 
publicada no D.O.U nº 145, Seção 2, de 1/08/2023 e como substituto, o coordenador de 
engenharia substituto. 

 
Art. 3º INFORMAR que o fiscal do contrato irá acompanhar, controlar e registrar 

ocorrências de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das 
faltas, falhas e defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a 
execução dos serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, 
indicar eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de 
glosas. Ou seja, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, buscando garantir a execução 
de serviços e fornecimento de bens, na quantidade e qualidade contratados, conforme item 5 do 
Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos do DNIT. 
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Art. 4º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no Acórdão TCU 2.065/2013 - 
Plenário, item 9.6. 

 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação e terá vigência até 

o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver. 
 

DJALMA SILVESTRE FERNANDES 
Superintendente Regional 

 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
 

TERMO DE APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO E ORÇAMENTO (PATO) 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -DNIT, no uso das 
atribuições que lhe confere a Portaria nº 4.012 do Diretor Geral, de 12/07/2022, publicada no 
DOU nº 132 de 14/07/2022, tendo em vista o constante do Processo nº 50606.002334/2023-71 
e, 

  
CONSIDERANDO que a documentação foi elaborada de acordo com os 

procedimentos definidos na Resolução nº 8, de 23 de junho de 2022, publicada no Boletim 
Administrativo nº 118 de 24 de junho de 2022 do DNIT a qual estabelece rotina de procedimentos 
relativos à elaboração do Plano Anual de Trabalho e Orçamento – PATO e à execução, medição 
e fiscalização de contratos de PATO; 

 
CONSIDERANDO o que dispõe o Manual de Conservação Rodoviária; 
 
CONSIDERANDO a Análise Técnica feita pela Coordenação de Engenharia desta 

Superintendência Regional; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º APROVAR o Plano Anual de Trabalho e Orçamento – PATO, abaixo descrito: 
  
Rodovia/UF: BR-135/MG. 
Trecho: Início Ponte s/Rio Carinhanha (Div BA/MG) - Entr BR-040(B)/262/381 (Anel 

Rodoviário Belo Horizonte). 
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Subtrecho: Início Ponte S/Rio Carinhanha (Div BA/MG) - Entr MG-892 

(Montalvânia) e Manga - Itacarambí. 
Segmento: Km 0,0 ao Km 18,1 e Km 82,0 ao Km 137,8. 
Extensão: 73,90 km. 

  
ANTÔNIO GABRIEL OLIVEIRA DOS SANTOS 

Superintendente Regional 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ 
 
 

PORTARIA Nº 4153, DE 25 DE JULHO DE 2023 
  

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO PARÁ DO DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES – DNIT, usando da competência que lhe foi 
delegada pela Portaria nº 4.012, de 12 de julho de 2022, publicada no Diário Oficial da União de 
14 de julho de 2022, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes e tendo em vista o que consta do Processo nº 50602.001848/2022-69. 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º DESIGNAR os seguintes membros, para comporem a Equipe de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 02 00419/2023, firmado com a VIA OESTE 
CONSTRUCOES LTDA, cujo objeto é a Execução dos Serviços de Manutenção 
(Conservação/Recuperação) Rodoviária referente ao Plano Anual de Trabalho e Orçamento – 
P.A.T.O. na Rodovia: BR-230/PA, Trecho: Entroncamento Divisa TO/PA - Divisa PA/AM , 
Subtrecho: Rio Anapú - Início Travessia Rio Xingu, Segmento: Km 495,60 - Km 570,80, Extensão: 
75,20 km, Lote 3. 
  

Fiscal Técnico 

Titular, o servidor PAULO ROBERTO FONTES DA SILVA, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 4230-7. 

Substituto, o servidor ODIR LOURINHO NASCIMENTO, Analista em Infraestrutura de 
Transportes, matrícula DNIT nº 5446-1. 

Fiscal 
Administrativo 

Titular, o Chefe do Serviço de Manutenção Terrestre. 

Substituto, o Chefe do Serviço de Manutenção -Substituto. 

  
Art. 2º INFORMAR que atuará como gestor do contrato o Superintendente 

Regional, e como gestor substituto o Superintendente Regional - Substituto. 
  
Art. 3º INFORMAR que o fiscal do contrato irá acompanhar, controlar e registrar 

ocorrências de execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das 
faltas, falhas e defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a 
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execução dos serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, 
indicar eventuais descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de 
glosas; acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

  
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até 

o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver. 
 

DIEGO BENITAH BATISTA 
Superintendente Regional 

 
 

Auxílio - Funeral 
 
Em, 04/08/2023. 
  

KELLY DO SOCORRO COSTA VASCONCELOS, beneficiária do ex-servidor PEDRO DE 
JESUS SEABRA DE VASCONCELOS, matrícula DNIT nº 2490-2, falecido em 23/05/2023, valor: R$ 
10.450,56 (Dez Mil Quatrocentos e Cinquenta Reais e Cinquenta e Seis Centavos). 
Processo: 50602.001970/2023-16. 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 
 

PORTARIA Nº 4304, DE 01 DE AGOSTO DE 2023 
 
 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, DO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, usando as 
atribuições que lhe confere a Portaria nº 4.012, publicada no Diário Oficial da União nº 132, de 
14 de julho de 2022 (11919332), 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR os seguintes membros, para comporem a Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização do Contrato nº 691/2022, firmado com a empresa CORESE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, segundo o Processo nº Processo nº 50614.001970/2022-04, 
cujo objeto é: “contratação de serviços de limpeza, conservação e higienização para as Unidades 
Locais de Currais Novos, Macaíba e Mossoró do DNIT/RN, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos”. 
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Função Nome Cargo/Função Mat. DNIT 

Fiscal MARCIO BEZERRA MARANHÃO Analista Administrativo 3.726-5 

Fiscal 
substituto 

SIMONE ANDREIA FERNANDES Agente Administrativo 1.994-1 

Gestor GETULIO BATISTA DA SILVA NETO Superintendente Regional 6.249-9 

 
Art. 2º INFORMAR que os servidores acima designados não terão dedicação 

exclusiva para esta função, conforme recomendação contida no Acórdão 2065/2013-TCU- 
Plenário. 

 
Art. 3º O fiscal do contrato irá acompanhar, controlar e registrar ocorrências de 

execução do contrato, determinando medidas necessárias à regularização das faltas, falhas e 
defeitos observados; opinar sobre adiantamento e prorrogação; acompanhar a execução dos 
serviços, certificar as faturas e notas fiscais, realizar a gestão dos documentos, indicar eventuais 
descontos a serem realizados no valor mensal dos serviços, decorrentes de glosas; acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços de prestação de serviços. 

 
Art. 4º Esta Portaria substitui a Portaria nº 7084 de 23 de dezembro de 2022. 
 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
GETULIO BATISTA DA SILVA NETO 

Superintendente Regional 
 
 
 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 
 

PORTARIA Nº 4381, DE 07 DE AGOSTO DE 2023 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL DO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das 
atribuições que lhe foram subdelegadas pelo Artigo 1º da Portaria nº 4.012, de 12/07/2022, da 
Diretoria Colegiada do DNIT, publicada no D.O.U. de 14/07/2022, tendo em vista o que constam 
o Processo nº 50610.001149/2023-09, 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º DESIGNAR Técnico de Suporte em Infraestrutura de Transportes – Estradas 

– RAFAEL SOARES MOREIRA, matrícula DNIT nº 5260.4, como Presidente da Comissão de 
Licitação; o Analista em Infraestrutura de Transportes ALEXANDRE CAIO MILANI, matrícula DNIT 
nº 3999.4, como Membro da Comissão de Licitação, e; o Analista em Infraestrutura de 
Transportes MARCUS VINÍCIUS VELEDA RAMIRES, matrícula DNIT nº 4176.9, como Membro da 
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Comissão de Licitação, para constituírem Comissão de Licitação referente ao Edital nº 
0099/2023-10, na modalidade de RDC Eletrônico, do tipo “Maior Desconto”, processo nº 
50610.001149/2023-09, para fins de Contratação de empresa para Execução dos Serviços 
Especializados de Apoio Técnico, Administrativo e Ambiental à Fiscalização e Supervisão das 
Obras, na Execução das Ações de Manutenção e Restauração Rodoviária, em Rodovias Sob a 
Jurisdição da Unidade Local de São Leopoldo do DNIT, no Estado do Rio Grande Do Sul. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
HIRATAN PINHEIRO DA SILVA 

Superintendente Regional 
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COMPOSIÇÃO, REPRODUÇÃO E EXPEDIÇÃO 

 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS/DNIT 

 

SAN Quadra 03, Lote A -Edifício Núcleo dos Transportes -DNIT- 4° Andar - Sala 4288 

CEP 70040-902 - Brasília/DF 

Telefones: (61) 3315-4702/4108/4216 

 

E-mail: daf@dnit.gov.br 

 

Endereço http://intradnit.intranet/pagina-principal/menu-navegacao/boletins-administrativos 

e 

https://servicos.dnit.gov.br/dnitcloud/index.php/apps/files/?dir=/Boletim%20Administrativo&fileid=4633186 

mailto:daf@dnit.gov.br
http://intradnit.intranet/pagina-principal/menu-navegacao/boletins-administrativos

